
ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para aquisição de
equipamentos e periféricos de informática destinados à manutenção, modernização e atendimento das
demandas das diversas secretarias do município de São Mamede-PB.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1. Para a contratação:

2.1.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade imperiosa de garantir a continuidade, eficiência e
qualidade dos serviços públicos prestados à população de São Mamede - PB. A administração municipal moderna
depende diretamente de uma infraestrutura de tecnologia da informação (TI) robusta e atualizada. A aquisição
está estritamente alinhada com as metas de transição digital e transparência pública. Portanto é considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0.DO OBJETO

3.1. O quantitativo e a respectiva unidade em função do objeto e utilização prováveis são:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V.UNIT. V. TOTAL
1. | Roteador Wireless Dual Band AC1200, Wi-Fi De Longo Alcance, Com As Unid. os 201,67 1.008,33

Seguintes Características, Streamíng HD De Forma Suave Com Wi-Fi AC1200,
4 Antenas Externas Fornecem Conexões Sem Fio Estáveis E - Cobertura Ideal,
Fácil Gerenciamento De Rede Ao Seu Alcance Através De App, Suporta Proxy
IGMP / Snooping, Bridge E Tag VLAN Para Otimizar — Streaming De IPTV,
Suporta OModo De Access Point Para Criar Um Novo Ponto De Acesso Wi-Fi,
Padrões Wi-Fi 5, IEEE 802.11ac/N/A 5 Ghz, IEEE — 802.11n/B/G 2.4 Ghz,
Velocidade De Wifi AC11200, 5 Ghz: 867 Mbps (802.11ac), 2.4 Ghz: 300 Mbps
(802.11n), Processador CPU Single-Core, - Portas Ethernet 1 Porta WAN x
10/100 Mbps, 4 Portas LAN x 10/100 Mbps Botão WPS/Wi-Fi, Botão Liga E
Desliga On/Off, Botão Reset, Alimentação 9 º V 0.85 A, Protocolos Ipv4 E Ipv6,
Dimensões (WxDxH) 9.1 x 5.7 x 1.5 In (229.9 x 144.2 x 36.9 Mm),
Certificações FCC, CE, Rohs

2. | Teclado Com Conexão USB, C/ Fio Compatível Com Windows 9x, 2000 ME Unid. 50 32,00 1.600,00
| XP, NT Ou Superiores.

3. | Mouse Ótico USB Com Fio DPI 800 Ou Superior. Unid. 50 11,00 550,00
4. | MOUSER Sem Fio Tecnolosla 2.4Ghz 1200dpi, Plug & Plav Alcance, 10 Unid. 10 26,33 263,33

Metros.
5. | Pendrive Capacidade 32 GB. Unid. 30 64,00 1.920,00
6. | Pendrive Capacidade 64 GB Unid. 30 87,00 2.610,00
7. | Monitor De 185 Polegadas. Unid. os5 301,33 2.700,00
8. | Estabilizador De Energia Com Capacidade 50Cva Tensão Nomiínal — Unid os5 209,67 1.048,33

115/220v(Bivolt Anatômico).
9. | Fonte Nominal Padrão Atx Com Potência De 220w. Unid 10 66,33 663,33
10.| Fonte Real Padrão Atx Com Potênc«a De 500w Real Unid. os 154,00 770,00
11.| Fragmentadora De Papel Em Partículas 10 Folhas 20 Litros 220 V, Cesto 20 Unid 02 760,33 1.520,67

Litros Tamanho Da Fragmentação (Mm): 4x35 Tipo De Fragmentação:
Partículas Nível De Segurança: P4 Fragmentações: Clips / Grampos /Cd/Dvd /
Cartão De Crédito.

12.) Memória De 8gb Ddr 4 Unid 10 434,00 4.340,00
13.| ssd 120 Gb Sata Unid 20 253,67 5.073,33
14.| ssd 240 Gb Sata Unid 10 403,33 4.033,33
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15.| ssd 480 Gb Sata Unid os 707,00 3.535,00
16.| Refil De Tinta Para impressora Epson T664120 Preta Unid 50 25,67 1.283,33
17.| Refil De Tinta Para Impressora Epson T664120 Azul Unid 50 25,67 1.283,33
18.| Refil De Tinta Para Impressora Epson T664120 Amarela Unid 50 25,67 1.283,33
19.| Refil De Tinta Para Impressora Epson T664120 Vermelha Unid 50 25,67 1.283,33
20.| Refil De Tinta Para Impressora Canon G190 Preta Unid 50 25,67 1.283,33
21.| Refil De Tinta Para Impressora Canon G190 Azul Unid 50 25,67 1.283,33
22.| Refil De Tinta Para Impressora Canon G190 Vermelha Unid 50 25,67 1.283,33
23.| Refil De Tinta Para Impressora Canon G190 Amarela Unid 50 25,67 1.283,33
24.| Toner Compatível Com Impressora TN 1060 Unid 50 25,00 1.250,00
25.| Toner Compatível Com Impressora D 104 Unid 50 91,67 4.583,33
26.| Toner Compatível Com Impressora TN 105 Unid 50 73,00 3.650,00
27.| Toner Compatível Com Impressora TN 2370 Unid Sso 36,33 1.816,67
28.| Toner Compatível Com Impressora 283a Unid 50 36,67 1.833,33
29.| Toner Compatível Com Impressora 285a Unid EX 36,67 1.833,33
30.| Filtro De Linha Com Fusível 5 Tomadas 2+1 Unid 30 36,00 1.080,00
31.| Toner Compatível Com Impressora Brother DCP-LSS512DN Unid 50 112,33 5.616,67

VALOR GLOBAL;: R$: 63.565,67

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei
Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos
incisos |l e IIl, do Art. 49, do mesmo diploma legal.

4,2. A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

5.5. Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do presente contrato

5.6 Dar os meios necessários para o efetivo cumprimento do presente contrato, assegurando pagamento em dia,
dentro do prazo acordado.

5.7 Rejeitar o serviço em desconformidade com o presente instrumento.

5.8 Repassar informações necessárias para contratada executar demandas.
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5.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega dos produtos do objeto
e, ainda:

6.1.2. Entregar os artigos de informática de ótima qualidade; atendendo as normas técnicas exigidas pelos órgãos
fiscalizadores.

6.1.3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desde Contrato, utilizando-se de empregados
treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral no fornecimento
dos produtos em conformidade com o objeto;

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.5. Comunicar à Administração, com antecedência, a impossibilidade de cumprimento do objeto contratado,
advertindo outro meio para realizar a entrega do objeto;

6.1.6. fiscalizar a contratada para manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;

6.1.8. Entregar os artigos de informática em perfeito estado de uso, sem avarias ou vícios técnicos.

6.1.9 Entregar os artigos de informática no município de São Mamede, sem despesas adicionais.

6.1.10 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

6.1.11 Responsabilizar-se-á com as Despesas de frete;

6.1.12 O fornecedor deve ser capaz de atender consistentemente ao volume e à frequência de fornecimento
exigidos pela prefeitura, garantindo um suprimento regular sem interrupções.

6.1.13 Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.

7.0.DO PRAZO EDA VIGÊNCIA

7.1. O prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado:

7.1.1. Início: Imediato.
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7.2. A vigência do presente contrato vigorará a partir da assinatura do contrato,por 12 (doze) meses,nos termos
do art. 105, da Lei n.º 14,133/2021.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso,
será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível
ou previsível de conseqúuência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento do objeto a que se refere o presente Contrato será
realizado com Recursos Orçamentários da Prefeitura Municipal de SÃO MAMEDE - PB;

9.2 — Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os pagamentos serão efetuados, após o
atesto do fornecimento do objeto pelo Prefeito e outros com poderes a eles delegados, acompanhado da
respectiva documentação fiscal.

9.3 —Os pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, conforme estabelecido pelo Art.141, da Lei n.º 14.133/2021.

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação
essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei
14.133/21, respectivamente.

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica;
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação
econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores
inferiores à um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do
Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

12.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO EGERENCIAMENTO

12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos
termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: | - dar
causa à inexecução parcial do contrato; |l - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; |ll - dar causa à inexecução
total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta,
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta; VIl - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Xl -
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e XIl - praticar ato lesivo previsto no art. 5º
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Caput as
seguintes sanções:

| - advertência;

11 - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.



Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orik
órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, no
que diz respeito ao prazo para o fornecimento, será aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do
contrato ou parcela em atraso, conforme o caso, no percentual de:

a.1) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na inexecução do objeto deste
contrato, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com as condições estabelecidas.

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as situações previstas no
subitem anterior serão aplicada multa compensatória no percentual de:

b.1) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a execução do
contrato o não executado no caso de inexecução parcial do objeto;

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso de inexecução total da
prestação do objeto.

Parágrafo Terceiro —O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e, quando for o caso cobrado
judicialmente;

São Mamede - PB, 14 de Agosto de 2026.

NATÁLIA DE ARAÚJO NASCIMENTO COSTA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Natália de Araújo Nascimento Costa
Secretária Municipal de Administração
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GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL

APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA
DESTINADOS À MANUTENÇÃO, MODERNIZAÇÃO E ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE-PB.
1.0. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1.1. O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação
pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contratação."

2.0. DO TERMO DE REFERÊNCIA
2.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados,
para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21:

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

3.0. DA APROVAÇÃO
3.1. Fica o Estudo Técnico Preliminar ETP e Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento
preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necesàários e
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

São Mamede - PB, 18 de Agosto de 2026.

FRNACISCO DA CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO
Prefeito Constitucional

Francisco das Chagas Lopes de Souza Filho
PREFEITO CONSTITUCIONAL


